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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E AGRICULTURA,

FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinetes dos Secretários de Estado das Autarquias 
Locais e das Florestas

e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 5794/2017
Lagar do Vale — Produção e Transformação de Azeites, L.da, número 

de identificação fiscal n.º 513168400, com sede na Rua Padre António 
Vieira, n.º 16, da União de freguesias de Serpa (Salvador e Santa Maria), 
concelho de Serpa, distrito de Beja, tendo formulado o pedido de utiliza-
ção de solos integrados na Reserva Agrícola Nacional, ao abrigo do n.º 1 
e 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 73/2009 de 31 de março — Regime 
Jurídico da Reserva Agrícola Nacional (RAN), com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro, pretende que 
lhe seja concedido o reconhecimento de relevante interesse público para 
utilização não agrícola, de uma área integrada na RAN.

Considerando que a área a afetar se insere no prédio rústico deno-
minado «Vale», inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo n.º 25, 
secção 1B, descrito na Conservatória do Registo Predial de Serpa sob 
o n.º 00217/19870330, e aquisição aí registada a favor da requerente, 
com a área total de 201 750,0 m2, se destina à construção de um lagar 
de azeite, sito na Rua Padre António Vieira, n.º 16, da União de fregue-
sias de Serpa (Salvador e Santa Maria), concelho de Serpa, em solos 
abrangidos pelo Regime Jurídico da RAN;

Considerando que a empresa «Lagar do Vale — Produção e Trans-
formação de Azeites, L.da,» é uma sociedade por quotas, cujo objeto é 
a produção e transformação de azeites e seus derivados, a compra de 
produtos agrícolas, a prestação de serviços e consultoria técnica agrícola, 
detém 2 800 ha de olival, situados em Évora, Pias, Serpa, Alfundão, 
Baleizão e Ecija (Espanha), e pretende implementar, ainda este ano, mais 
de 1 500 ha de olival, com produção prevista de 45 000 toneladas;

Considerando que a pretensão consiste na construção de um lagar 
de azeite com uma capacidade de extração de 60.000 toneladas por 
campanha, composta pelo lagar (6 575,0 m2), pavimentos exteriores 
(20 765,0 m2), cabine de controlo (100,0 m2), e lagoa de evaporação 
(13 354,0 m2), o que perfaz a área total de 40 794,0 m2, prevendo -se um 
investimento aproximado de 7 M€ e a criação de sete postos de trabalho 
fixos e vinte postos de trabalho sazonais (cinco meses/ano);

Considerando que a título excecional, nos termos do disposto no supra 
referido artigo 25.º, podem ser autorizadas, utilizações não agrícolas de 
áreas integradas na RAN para a realização de ações de relevante interesse 
público que sejam reconhecidas como tal por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pela área do desenvolvimento rural, e demais 
áreas envolvidas em razão da matéria, desde que não se possam realizar 
de forma adequada em áreas não integradas na RAN;

Considerando que foi apresentada uma certidão de reconhecimento 
de interesse público municipal, emitida pela Assembleia Municipal de 
Serpa, aprovada pela unanimidade;

Considerando que foram apresentados dois pareceres favoráveis con-
dicionados, emitidos pela Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de julho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 86/2002, de 6 de abril;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direção Regional de 
Agricultura e Pescas do Alentejo, que atesta a complementaridade do 
lagar de azeite, com as explorações agrícolas da região;

Considerando a declaração emitida pela Câmara Municipal de Serpa, 
enquanto entidade licenciadora em razão da matéria, ao abrigo do n.º 2 
do art. 13.º do Decreto -Lei n.º 73/2015 de 11 de maio, que destaca o 
impacto macroeconómico do projeto na região, nomeadamente nos 
setores agrícola e olivícola;

Considerando o parecer favorável emitido pela Entidade Nacional da 
Reserva Agrícola Nacional, que deliberou por unanimidade na 4.ª Reu-
nião Extraordinária, de 19 de maio de 2016;

Assim, o Secretário de Estado das Autarquias Locais e o Secretário 
de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, ao abrigo das 
competências que, em razão da matéria, lhes foram conferidas pelo 
disposto no n.º 1 do Despacho n.º 1046/2016, de 22 de janeiro, do 
Ministro -Adjunto, e da subalínea ii), da alínea b), do n.º 5 do Despacho 
n.º 2243/2016, de 1 de fevereiro, do Ministro da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural, determinam o seguinte:

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2009 de 31 de março — Regime Jurídico da 
Reserva Agrícola Nacional (RAN), com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro, é declarado o relevante 
interesse público da pretensão da requerente, que se destina à construção 

de um lagar de azeite, composto pelo lagar (6 575,0 m2), pavimentos 
exteriores (20 765,0 m2), cabine de controlo (100,0 m2), e lagoa de 
evaporação (13 354,0 m2), o que perfaz a área total de 40 794,0 m2, em 
solos abrangidos pelo Regime Jurídico da RAN, no prédio rústico, de-
nominado «Vale», inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo n.º 25, 
secção 1B, descrito na Conservatória do Registo Predial de Serpa sob o 
n.º 00217/19870330, sito na Rua Padre António Vieira, n.º 16, da União 
de freguesias de Serpa (Salvador e Santa Maria), concelho de Serpa;

2 — A fiscalização da utilização dos solos da RAN, para efeitos da 
ação ora autorizada compete, nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do decreto-
-lei citado, à Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo e à 
Câmara Municipal de Serpa.

19 de junho de 2017. — O Secretário de Estado das Autarquias Locais, 
Carlos Manuel Soares Miguel. — 27 de junho de 2017. — O Secretário 
de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, Amândio José de 
Oliveira Torres.

310600553 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, FINANÇAS, CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR,

SAÚDE E ECONOMIA

Gabinetes dos Ministros dos Negócios Estrangeiros, 
das Finanças, da Ciência, Tecnologia

e Ensino Superior, da Saúde e da Economia

Despacho n.º 5795/2017
O XXI Governo Constitucional, no seu programa, estabeleceu como 

medidas prioritárias, melhorar a governação do Serviço Nacional de 
Saúde e a qualidade dos cuidados de saúde, apostando em modelos de 
governação da saúde baseados na melhoria contínua da qualidade, na im-
plementação de medidas de disseminação das boas práticas, e apoiando 
a investigação científica, nas suas vertentes clínicas, de saúde pública 
e, em especial, de administração de serviços de saúde.

A M8 Alliance é a rede colaborativa de centros académicos, univer-
sidades e academias de nível mundial que tem como missão principal 
a melhoria da saúde global (medicina, investigação e prestação de cui-
dados) e o desenvolvimento de soluções cientificamente comprovadas 
para os desafios da saúde do mundo.

A M8 Alliance é composta por 25 membros de 18 países, entre os quais 
Portugal, através da entrada do Centro Académico Clínico de Coimbra, 
CHUC -UC, criado através de consórcio entre o Centro Hospitalar e Uni-
versitário de Coimbra, E. P. E. (CHUC), e a Universidade de Coimbra, 
por via da Portaria n.º 353/2015, de 13 de outubro, do Ministério da 
Saúde e do Ministério da Educação e Ciência.

Desde 2009, a Cimeira Mundial de Saúde é organizada com base 
académica na M8 Alliance, enquanto fórum anual de diálogo sobre di-
versas perspetivas da saúde pública global, no âmbito do qual se abordam 
grandes temas de futuro de cooperação e desenvolvimento.

Como reconhecimento pela relevante participação do Centro Aca-
démico Clínico de Coimbra CHUC -UC, nas respetivas atividades, a 
Comissão Executiva da M8Alliance decidiu, por unanimidade, atribuir 
a organização da Cimeira Intercalar da WHS 2018 a este Consórcio.

Neste contexto, importa definir uma estratégia para a organização da 
Cimeira Intercalar da WHS 2018, a qual se reveste de interesse nacional, 
pelo que implica o envolvimento dos vários Ministérios setoriais com 
atribuições na matéria.

Para o efeito, considera -se necessária a constituição de um grupo de 
trabalho, envolvendo representantes dos vários Ministérios envolvidos, 
para além da Saúde, que coordenará, como dos Negócios Estrangeiros, 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, e da Economia, e do Centro 
Académico Clínico de Coimbra CHUC -UC e do Conselho Nacional 
dos Centros Académicos Clínicos, com vista à preparação da Cimeira 
Intercalar da WHS 2018.

Importa ainda, considerando o interesse nacional que reveste a reali-
zação da Cimeira Intercalar do WHS 2018 em Portugal, designar uma 
pessoa de reconhecido mérito para promover a realização desta Cimeira, 
pelo que o Dr. José Martins Nunes, tendo sido promotor do projeto na 
presidência do conselho de administração do CHUC, E. P. E. no mandato 
2014/2016, assegura a continuidade do processo de integração desde o 
momento da entrada do Centro Académico Clínico de Coimbra CHUC-
-UC na M8 Alliance.

Assim, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
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pela Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 116/2011, 
de 5 de dezembro, e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, os Minis-
tros dos Negócios Estrangeiros, das Finanças, da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, da Saúde e da Economia, determinam o seguinte:

1 — É criado um grupo de trabalho interministerial designado por 
«Grupo de Trabalho Cimeira Intercalar da WHS 2018», com o objetivo 
de definir uma estratégia para a organização da Cimeira Intercalar da 
WHS 2018 cuja organização foi atribuída pelo M8 Alliance ao Centro 
Académico Clínico de Coimbra CHUC -UC.

2 — O Grupo de Trabalho funcionará na dependência do Ministro da 
Saúde, sob sua orientação política e em articulação e colaboração com 
as entidades relevantes.

3 — O Grupo de Trabalho tem a seguinte composição:
a) Dra. Paula Maia Fernandes, Chefe do Gabinete do Ministro da 

Saúde, em representação do Ministério da Saúde, que coordena;
b) Dr. Fernando Demée de Brito, Diretor de Serviços das Organizações 

Económicas Internacionais da Direção -Geral da Politica Externa, em 
representação do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

c) Dra. Rita Cavaleiro, Departamento das Relações Internacionais da 
Fundação para a Ciência e Tecnologia, em representação do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

d) Dr. António Bob Santos, Assessor para as políticas de inovação da 
Agência Nacional de Inovação, S. A., em representação do Ministério 
da Economia;

e) Prof. Doutor Manuel Sobrinho Simões, em representação do Con-
selho Nacional dos Centros Académicos Clínicos;

f) Em representação do Centro Académico Clínico de Coimbra CHUC-
-UC:

i) Prof. Doutor Amílcar Falcão, Vice -Reitor da Universidade de Coimbra;
ii) Dra. Diana Breda, Diretora do Núcleo de Internacionalização do 

Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.;
iii) Prof. Doutor José Pedro Figueiredo, membro do Conselho 

Estratégico.

4 — É designado ainda como Alto -Comissário para a realização em 
Portugal da Cimeira Intercalar da WHS 2018, o Dr. José Martins Nunes, 
detentor de reconhecido mérito para o exercício destas funções, que 
acompanha o Grupo de Trabalho e a organização da Cimeira Intercalar 
da WHS 2018, cuja nota curricular consta do anexo ao presente despacho 
do qual faz parte integrante.

5 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser convidados a 
colaborar com o Grupo de Trabalho outros elementos, a título individual 
ou como representantes dos respetivos serviços e organismos, ou outras 
entidades com reconhecido mérito na matéria em causa.

6 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 
do Grupo de Trabalho é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério 
da Saúde.

7 — O Grupo de Trabalho extingue -se decorridos 30 dias após a re-
alização da Cimeira Intercalar da WHS 2018, com apresentação de um 
relatório final com as atividades desenvolvidas e os resultados alcançados.

8 — Os membros do Grupo de Trabalho, o Alto -Comissário, assim 
como os elementos convidados nos termos do n.º 5, não auferem qualquer 
remuneração ou abono pelo exercício das suas funções, sem prejuízo da 
assunção, pelos serviços de origem, de eventuais encargos relativos a 
despesas de deslocação, nos termos da legislação em vigor.

9 — O Grupo de Trabalho e o Alto -Comissário elaboram em conjunto 
um plano de encargos e financiamento da organização da Cimeira, su-
jeito a aprovação dos membros do governo responsáveis pelas áreas dos 
Negócios Estrangeiros, das Finanças, da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, da Saúde e da Economia.

10 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de abril de 
2017.

29 de maio de 2017. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Augusto Ernesto Santos Silva. — 26 de junho de 2017. — O Minis-
tro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno. — 25 de 
maio de 2017. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Su-
perior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor. — 24 de maio 
de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes. — 25 de 
maio de 2017. — O Ministro da Economia, Manuel de Herédia Cal-
deira Cabral.

José Martins Nunes

Síntese curricular
Cargos de Gestão e outros
2011 -2017 — Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar e Universitário de Coimbra
2016 -2017 — Presidente da Direção Executiva do Centro Académico 

e Clínico de Coimbra CHUC/UC

2016-2017 — Diretor Clínico em acumulação com Presidente do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra.

2015 — Curador da Fundação Portuguesa a “Comunidade Contra 
a Sida”.

2014 — Membro do Conselho Estratégico para o Desenvolvimento 
Intermunicipal da Região de Coimbra.

2014 -2017 — Membro — Personalidade externa — da Assembleia 
Geral da Faculdade Farmácia da Universidade de Coimbra (1.º man-
dato)

2017 — Membro — Personalidade externa — da Assembleia Geral 
da Faculdade Farmácia da Universidade de Coimbra (2.º mandato)

2013 -2017 — Membro do Conselho Superior Estratégico do Health’in 
Portugal

2103 -2015 — Membro Externo do Conselho Geral da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra. (1.º mandato)

2017 -2017 — Membro Externo do Conselho Geral da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra. (2.º mandato)

2012 -2017 — Vogal não executivo do Conselho de Administração 
do SUCH.

2012 -2015 — Membro do Conselho Consultivo da Faculdade de 
Medicina da Universidade de Coimbra

Funções Públicas relevantes:
a) Titular de Órgão de Soberania Nacional:
Secretário de Estado da Saúde de 1991 a 1993 (XII Governo Cons-

titucional)

b) Representante do Ministro -adjunto do Primeiro -Ministro na 
Comissão Instaladora do Observatório Europeu das Drogas e Toxico-
dependências (1995 -1996).

c) Funções técnicas Ministério da Saúde: Integrou o Grupo de Trabalho 
Técnico para a Reforma Hospitalar (2011 -2012)

Cargos Hospitalares — Hospitais da Universidade de Coimbra:
1990 -1991 — Diretor Clínico Adjunto.
1998 -2002 — Coordenador do Gabinete de Utente (HUC).
2003 -2005 — Adjunto do Conselho de Administração dos HUC.
2004 -2005 — Coordenador do Plano Diretor de Celas (HUC).
2005 -2011 — Diretor do Serviço de Anestesiologia (HUC).
Coordenador do Bloco Operatório Central. (HUC)
Diretor do Centro de Simulação Biomédica dos HUC

Carreira académica e profissional:
1975 — Licenciatura em Medicina na Faculdade de Medicina da 

Universidade de Coimbra.
1982 — Obtenção do grau de «Especialista» em Anestesiologia pelo 

Hospital da Universidade de Coimbra.
1994 — Obtenção do grau de «Assistente Hospitalar Graduado».
2003 — Obtenção do grau de «Chefe de Serviço de Anestesiologia» 

dos HUC.
2004 — Obtenção da Competência em Gestão Hospitalar (O.M.)

Competências específicas na área da Gestão hospitalar
2009 e 2010 — Responsável e Coordenador dos «Cursos de Gestão 

para Executivos Hospitalares» do CSB dos Hospitais da Universidade 
Coimbra.

2004 — Competência em Gestão Hospitalar pela Ordem dos Médicos
2017 — AESE — Programa para Altos Dirigentes da Saúde (PADIS). 

A frequentar.
Atividade Científica e de Gestão:
Publicou como autor ou coautor dezenas de trabalhos científicos em 

Revistas nacionais e estrangeiras.
Proferiu inúmeras conferências em Portugal e no Estrangeiro, quer 

científicas, quer nas áreas de gestão e da organização hospitalar.
Publicou como coordenador e/ou autor vários livros, opúsculos 

catálogos ou separatas:
Uma visão política, ética e social da Reprodução Medicamente 

Assistida. 1993 — Edição Ministério da Saúde.
Da Essência dos princípios à excelência da decisão. 1994 — Edição 

do Autor.
Anestesia em Ortopedia 2001, Edição do Autor.
Fundamentos da Anestesia para Ortopedia, 2005, Edições Minerva.
A Anestesiologia no Século IX e XX e os Hospitais da Universidade 

de Coimbra, Edição dos HUC
Essência da vida e dignidade humana, 2012 — edições Minerva 

Coimbra.
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Opúsculos, catálogos ou separatas:
A Humanização dos Serviços de Saúde.
A Humanização nos Serviços de Saúde e as Sociedades modernas.
A Medicina numa Sociedade de informação.
Da responsabilidade dos Médicos Anestesiologistas. Dos diversos 

tipos de responsabilidade, formas de apuramento e instâncias decisórias. 
Consentimento informado. 2005

A Anestesia nos Hospitais da Universidade de Coimbra — contributos 
para a História.

Exposição Fotográfica de Anestesiologia.

Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra
2008 a 2011 — Proferiu as aulas de Anestesiologia, na Cadeira de 

Propedêutica Cirúrgica (Prof. Doutor Fernando José Oliveira).

Ordem dos Médicos e Sociedades Científicas:
Coordenou o «Grupo de Missão para a Modernização da Anestesiolo-

gia Portuguesa» da Sociedade Portuguesa de Anestesiologia (2004).
Membro eleito da Direção do Colégio da Especialidade de Aneste-

siologia (2006 -2008) da Ordem dos Médicos.
Colaborador da Sociedade Portuguesa de Anestesiologia.
Presidente da Assembleia Geral da SPSim — Sociedade Portuguesa 

de Simulação Médica

Prémios e Distinções
Premiado duas vezes pela Sociedade Portuguesa de Anestesiologia
Comendador — Distinguido pelo Presidente da República com a 

Comenda da Ordem do Mérito
310593686 

 FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5796/2017
O artigo 22.º da Lei do Orçamento do Estado para 2017, aprovado 

pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, prevê a possibilidade de o 
membro do Governo responsável pela área das Finanças estabelecer, 
por portaria, a fixação de incentivos e outros mecanismos de estímulo 
à eficiência, no âmbito das entidades que integram a administração 
direta e indireta do Estado, a qual foi concretizada através da Portaria 
n.º 186/2017, de 1 de junho, que estabeleceu o Sistema de Incentivos à 
Eficiência da Despesa Pública (SIEF).

O n.º 4 do artigo 4.º da referida portaria prevê que as regras e os 
procedimentos relativos à apresentação e avaliação das candidaturas 
são aprovadas por despacho do membro do Governo responsável pela 
área das finanças.

Assim, ao abrigo do n.º 4 do artigo 4.º da Portaria n.º 186/2017, de 
1 de junho, determino o seguinte:

1 — As candidaturas a que se refere o artigo 4.º da Portaria 
n.º 186/2017, de 1 de junho, são apresentadas através do preenchimento 
de formulário eletrónico, constante do anexo 1 ao presente despacho, 
disponibilizado no sítio da internet do SIEF em www.sief.gov.pt, con-
tendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) A designação, o número de identificação fiscal e tutela do organismo 
ou serviço da administração direta ou indireta do Estado onde se insere 
a equipa proponente da candidatura;

b) A identificação, categoria, vencimento mensal ilíquido e unidade 
orgânica onde exercem funções, dos trabalhadores e dirigentes incluídos 
na equipa responsável pela execução das medidas previstas na candida-
tura, bem como do seu representante e o respetivo endereço de correio 
eletrónico para notificações e outros contactos;

c) A caracterização da candidatura e dos resultados previstos alcançar, 
com indicação de todos os custos diretos e indiretos, registos e respetivas 
fontes de informação, objetivos e indicadores quantificados;

d) A economia de recursos financeiros a alcançar, que terá de ser 
sempre igual ou superior a 50.000 euros, com a indicação das corres-
pondentes rubricas de classificação orçamental;

e) O plano operacional e prazo de execução da candidatura;
f) A informação histórica da despesa associada às medidas a implemen-

tar, os indicadores de atividade com correlação direta com a candidatura 
e respetivos resultados obtidos nos últimos três anos;

g) A desagregação dos incentivos a conceder e respetiva quantificação 
por cada membro da equipa;

h) Declaração sob compromisso de honra do representante da equipa 
sobre a fiabilidade e integralidade da informação prestada na candida-
tura, assegurando ainda a manutenção da fiabilidade e integralidade dos 
registos durante a execução da mesma;

i) A declaração sob compromisso de honra do dirigente máximo 
reconhecendo o interesse da candidatura e a sua sustentabilidade no 
âmbito das atividades a desenvolver pelo serviço ou organismo, asse-
gurando o elevado desempenho dos serviços, constante do anexo 3 ao 
presente despacho.

2 — Nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 186/2017, de 1 de ju-
nho, após a conclusão da execução do projeto, a equipa responsável 
apresenta à Inspeção -Geral das Finanças (IGF), no prazo de vinte dias 
úteis, relatório de execução, constante do anexo 2 ao presente despacho, 
contendo a evidência do cumprimento das metas contratualizadas, através 
dos seguintes elementos:

a) A demonstração da efetiva implementação dos resultados previstos;
b) A quantificação da redução da despesa obtida e a demonstração de 

que a mesma não resultou de alterações orçamentais em quaisquer rubri-
cas e ou da realização de outros custos ou gastos, diretos ou indiretos;

c) A demonstração da manutenção do elevado desempenho dos serviços;
d) A discriminação e distribuição dos incentivos, em função das 

poupanças obtidas;
e) A indicação, se aplicável, do cabimento dos encargos com a atri-

buição do incentivo financeiro, no caso de este ter sido previsto na 
candidatura;

f) A declaração sob compromisso de honra do representante da equipa 
sobre a fiabilidade e integralidade da informação prestada no relatório 
de execução e documentos anexos;

g) A declaração sob compromisso de honra do dirigente máximo do ser-
viço ou organismo de que a candidatura contribuiu ou não afetou o elevado 
desempenho dos serviços, constante do anexo 4 ao presente despacho.

3 — O cumprimento das metas contratualizadas e os elementos re-
feridos no número anterior devem ser documentalmente comprovados, 
podendo a IGF solicitar elementos adicionais que evidenciem a execução 
declarada pelo representante da equipa que implementou as medidas.

4 — Todas as comunicações e notificações são efetuadas por meios 
eletrónicos.

5 — Os modelos de formulários eletrónicos a adotar e de declarações 
do dirigente máximo do serviço ou organismo a serem emitidas, quer 
na apresentação da candidatura, quer no relatório final de execução, 
constam dos Anexos 1 a 4 ao presente despacho.

6 — Os formulários referidos no número anterior serão disponibili-
zados no sítio da internet do SIEF (www.sief.gov.pt).

7 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte à 
sua publicação no Diário da República.

6 de junho de 2017. — O Ministro das Finanças, Mário José Gomes 
de Freitas Centeno.
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